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RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo avaliar o impacto ambiental estimado das emissões de 

Dióxido de Carbono-CO2, no processo de transporte de cargas no modal rodoviário, parte da 

cadeia logística no transporte de hortifrútis, das áreas de produção a um centro de distribuição de 

alimentos e do centro de distribuição para um hospital urbano em Teresina, Nordeste do Brasil, 

destacando-se os produtos tomate (Solanum lycopersicum), alface (Lactuca Sativa), pimentão 

(Capsicum Annuum) e pepinos (Cucumis Sativus). Os dados utilizados foram obtidos no centro 

de distribuição Nova Ceasa e em um hospital urbano, localizado no município de Teresina (PI) 

(consumidor final), correspondente ao ano de 2019. Foram identificadas as rotas, as quantidades 

de produtos e as distâncias de transporte foram estimadas com base no “google maps” e as 

emissões de CO2 foram calculadas com o uso da calculadora on-line (CFC, 2018) e o resultado é 

o Global Warming Potential-GWP em 100 anos. Foi apresentado um modelo de classificação 

do impacto ambiental com a abordagem de mineração de dados, usando o software Rapid Miner 

Studio e as árvores encontradas foram classificadas quanto ao "produto", a "distância" e a 

"quantidade". As árvores identificadas classificam as emissões de CO2-eq, em três condições 

"baixas", "médias" e "altas" e podem ser utilizadas como referência para o tomador de decisão, 

visto que podem orientar no planejamento de compra, venda e distribuição de frutas e hortaliças. 

As árvores de decisão se constituem em mais uma ferramenta de suporte para os gestores em 

suas estratégias na escolha de produtos e rotas, que apresentem menor impacto ambiental quanto 

à logística e modal de transporte utilizado. 

 

Palavras-Chave. Impacto ambiental, modal, Produção local, GWP, emissão de CO2, árvores de 

decisão. 

 

 

 

 

  



  

ABSTRACT 

The study presents an estimated environmental impact of CO2 transfers in the cargo transport 

process in the road modal, as part of the logistics chain in the transport of vegetables, from 

production areas to a food distribution center and from the distribution center to an urban hospital 

in Teresina, Northeastern Brazil, with tomato (Solanum lycopersicum), lettuce (Lactuca Sativa), 

pepper (Capsicum Annuum) and cucumber (Cucumis Sativus) products from production centers 

in several Brazilian states for a center of the distribution. The data used were captured at the Nova 

Ceasa distribution center and at an urban hospital (final consumer) corresponding to the year 2019. 

Routes, quantities of products, and transport distances were estimated based on "google maps" 

and CO2 sequences were calculated using the online calculator (CFC, 2018), and the result is the 

Global Warming Potential-GWP in 100 years. An environmental impact classification model using 

a data mining approach using Rapid Miner Studio software was also presented and the trees found 

were classified according to "product", "distance," and "quantity". The trees found classified as 

derived from CO2-eq, in three conditions "low", "medium," and "high" and can be used as guidance 

for the decision-maker, as they can guide the purchase, sale, and distribution of fruit and 

vegetables. The decision trees are chosen as yet another support tool for managers in their 

decisions in choosing products and routes that have a less environmental impact in terms of 

logistics and transport mode used. 

 

Keywords. Environmental impact, modal, Local production, GWP, CO2 emission, decision trees. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

UTILIDADE 

 

A pesquisa computa custos ambientais do modal transporte de carga de hortifrútis 

do centro produtor ao consumidor final, em razão do uso de combustível fóssil (diesel),  

como potencial emissor de Gases de Efeito Estufa – GEE e pode contribuir com a linha 

de pesquisa do projeto Gestão e Qualidade nas Redes de Suprimento, oferecendo dados, 

análises e informações sobre o impacto ambiental no transporte de carga no modal 

rodoviário, importante emissor de CO2. 

O tema é pertinente, contemporâneo e está plenamente em consonância com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis – ODS, 7, 12 e 13, que apresentam metas 

para que até 2030, devendo-se, respectivamente, aumentar a participação de energias 

renováveis na matriz energética global; assegurar padrões de produção e de consumos 

sustentáveis e, integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e 

planejamentos nacionais (BRASIL, 2021).  

Nesse sentido, as constatações apresentadas no estudo podem servir para instigar 

reflexões, que contribuam na adoção de ações ou estratégias na implantação ou 

aprimoramento de políticas públicas ou privadas, visando conter a emissão de gases de 

efeito estufa, especialmente no transporte rodoviário de carga de frutas, legumes e 

verduras (FLV), quer seja por meio medidas operacionais ou com uso de novas 

tecnologias e o transporte de carga seja mais colaborativo na proteção ao meio ambiente, 

quanto à emissão de CO2.  
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CAPÍTULO I 

 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1.1. Introdução 

 
Na última década, a demanda dos consumidores por alimentos sustentáveis 

aumentou e os agricultores e outros atores das cadeias de fornecimento agroalimentares 

precisam entender de onde vêm os impactos ambientais e como lidar com eles para 

melhorar os sistemas de produção e distribuição (GUNADY et al. 2012). 

A globalização da economia e a abertura de mercado têm provocado mudanças e 

transformações no mercado mundial e no brasileiro, tornando-os mais competitivos e 

exigentes. Os avanços e popularização da tecnologia, o aumento da competitividade e o 

movimento organizado dos consumidores são fenômenos, que trazem consequências 

marcantes para o processo de gestão dos negócios.  

Em resposta a esse panorama, as empresas precisam reconsiderar e modificar seus 

modelos de gestão, visando à racionalização de recursos e à maximização da eficiência 

operacional. Para alguns ramos de atividade, a logística, a gestão da qualidade e a gestão 

da cadeia suprimento vêm se apresentando como elementos importantes para a 

sobrevivência e melhoria no desempenho das empresas em um mercado complexo.  

Para Wilmers (2011), a concorrência global vem transformando a função de 

gerenciamento da qualidade e de cadeia de suprimentos de uma atividade de suporte, 

para uma situação de habilidade essencial, e a empresa é olhada de forma global, isto é, 

como um todo. 

A valorização da logística na cadeia de suprimento, como estratégia empresarial, 

propicia à empresa melhores condições para enfrentar os novos desafios, considerando 

que a logística abrange fluxo de materiais e informações indo desde a fase de projeto e 

planejamento de um produto, recebimento de matérias-primas e componentes, produção, 

armazenagem, distribuição e transporte, objetivando atender às necessidades do cliente. 

Ao consultar a literatura disponível sobre o tema, depreende-se que conhecer e 

administrar o processo de desenvolvimento organizacional é de grande utilidade para os 

executivos no gerenciamento das empresas, nessa luta por sobrevivência e conquista de 

mercado.  
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Dirigir, controlar, gerir adequadamente a cadeia para possibilitar a melhoria de 

produtos e/ou serviços, com vistas a garantir a completa satisfação das necessidades dos 

clientes é vital para o sucesso das organizações.  

Esse percurso, de certo modo, complexo, pode ser realizado por diversas áreas de 

conhecimento abrangente, como é o caso da área de “Engenharia de Produção”, que 

pode orientar e contribuir para o planejamento e controle, implantação e administração de 

processos de produção, estabelecimento e fiscalização de padrões de qualidade, além de 

contribuir para a realização de gerenciamento de operações logísticas nas organizações. 

Os produtos hortifrútis, diferentemente de outros produtos ofertados, em outros 

mercados, apresentam perecibilidade alta e precisam de uma logística eficiente para dar 

suporte à cadeia de suprimentos, a fim de que se viabilize, em curtíssimo prazo, sua 

distribuição, pois não atendidas essas condições, há um grande risco de perda de parte 

dos produtos alimentícios, tendo como consequências prejuízos financeiros, elevação de 

custo e poluição ao meio ambiente.  

 

1.2. Justificativa  

 

O transporte é um dos elos que compõem a cadeia de abastecimento (supply chain). 

Para Goulart e Alexandre (2018), o transporte é um meio facilitador para locomover 

produtos entre regiões e é o elemento mais importante da logística. É peça fundamental 

na interação econômica entre os pontos de produção e o mercado consumidor.  

No entanto, o transporte merece atenção pelas suas amplas externalidades, por ser 

uma das maiores fontes emissoras de gases poluentes, devendo ser estudado em todos 

os seus aspectos, em especial, quanto ao impacto ambiental pelo uso de combustível 

fóssil (diesel) (BRASIL, 2021). 

Estudar os impactos ambientais no transporte de carga no fornecimento de hortifrútis 

dos centros de produção ao centro de distribuição em Teresina, apresenta-se como 

temática que merece discussão, especialmente quanto à mitigação de emissão de GEE 

e as ações para a redução do impacto ambiental.  

Com o objetivo de maior aprofundamento sobre o assunto, decidiu-se por realizar 

uma pesquisa, em uma empresa de distribuição de hortifrútis, com o tema Avaliação do 

Impacto Ambiental do transporte de hortifrútis da área de produção a um centro de 

distribuição em Teresina. 
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Como contribuição do trabalho pode-se enumerar: prover para a academia a 

importância e pertinência do conteúdo da pesquisa realizada, podendo servir de 

orientação para trabalhos futuros ou para fonte de consulta por parte de interessados no 

tema; colaborar com a linha de pesquisa do projeto Gestão e Qualidade nas Redes de 

Suprimento, oferecendo dados, análises e informações sobre uma empresa do Nordeste 

do Brasil com realidade diferente daquelas já estudadas em outras regiões do país; 

melhorar a qualificação do autor para que este, possa de algum modo, contribuir para 

desenvolvimento de sua região; oportunizar que o conhecimento adquirido possa ser 

dialogado com outras áreas de formação, contribuindo para a melhoria do ensino-

aprendizagem na formação de novos profissionais para o mercado de trabalho. 

Justifica-se realizar um trabalho que permita conhecer o modal de transporte 

utilizado na logística do transporte de hortifrútis da área de produção a um centro de 

distribuição em Teresina-PI, em uma empresa do porte da Nova Ceasa, e responder ao 

questionamento: Qual o impacto ambiental provocado pelo modal de transporte utilizado 

no fornecimento de hortifrútis do centro de produção ao centro de distribuição e deste ao 

consumidor final?  

 

1.3. Objetivos 

 

1.3.1. Objetivo Geral 

 

Avaliar os impactos ambientais gerados no transporte empregado na logística da 

cadeia de suprimento de hortifrútis.   

 

1.3.2. Objetivos Específicos 

 

● Analisar as rotas percorridas entre a região produtora e o centro de distribuição 

Nova Ceasa, em Teresina. 

●  Identificar o potencial de impacto ambiental na emissão de CO2, provocado pelas 

distâncias percorridas na logística.  

● Classificar as rotas quanto à sua capacidade de impacto ambiental na emissão de 

CO2. 
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1.4. Composição da Tese  

 
O conteúdo da Tese está distribuído em cinco capítulos, assim apresentados: O 

capítulo I trata da introdução, justificativa, objetivos, referencial teórico e composição da 

Tese. O capítulo II apresenta o referencial teórico. No capítulo III, é apresentada a 

metodologia do trabalho. No Capítulo IV, encontram-se os resultados e discussões 

referentes aos três artigos que compõem a Tese e que foram publicados, 

respectivamente, no NETLOG; APMS e no European Journal of Sustainable Development 

Research. Por fim, o capítulo V, que apresenta as considerações finais, conclusão e 

sugestões.  

O Quadro 1 ilustra a composição da Tese. 

 
Quadro 1 Composição da Tese 
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CAPÍTULO II 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. A cadeia de hortifrútis no Estado do Piauí    

 

A comercialização agrícola tem um papel importante na economia, considerando que 

permite a vinculação do setor produtivo ao consumidor final. O encaminhamento 

organizado da produção permite que os produtos cheguem ao consumidor final com as 

características desejadas, tanto pelo produtor, como pelo consumidor. A compreensão da 

agricultura deve levar em conta visão sistêmica de integração entre produção, distribuição 

e consumo. 

Para Mendes (2007), a comercialização agrícola não consiste somente na venda da 

produção em determinado mercado. Mais que isso, caracteriza-se por um processo 

contínuo e organizado de encaminhamento da produção agrícola, ao longo do canal de 

distribuição. Nesse contexto enfatiza-se, de forma particular, os hortifrútis em Teresina 

capital do Estado do Piauí. 

O Piauí é uma das 27 unidades federativas do Brasil e está localizado no noroeste 

da Região Nordeste, com uma população de 3, 3 milhões de habitantes (IBGE, 2021). 

Limita-se com cinco estados, quatro do Nordeste e um do Norte, sendo: Ceará e 

Pernambuco a leste, Bahia ao sul, Maranhão a sudeste, por fim, Tocantins, a oeste. A 

capital Teresina é a cidade mais populosa do estado, com população estimada em 

871.126 habitantes. (IBGE, 2021). 

Os hortifrútis no Piauí são comercializados em Teresina-PI, pela Nova Ceasa, que é 

a Central de Abastecimento de Hortifrúti do estado.  

A criação da então CEASA, hoje NOVA CEASA, ocorreu em 1973, com projeto de 

lei aprovado pela Assembléia Legislativa do Estado, criando um entreposto de 

abastecimento denominado Ceasa-PI, tendo entrado em operação somente em 

20/12/1976 (NOVA CEASA, 2022). 

Em agosto de 2007, a Ceasa foi substituída pela CEAPI – Central de Abastecimento 

do Piauí. Em 05/05/2017, com base na Lei Federal nº 11.079/2002 - Parcerias Público-

Privada-PPP e na lei estadual, Lei Ordinária nº 5.494 de 19/09/2005, instituindo o 

Programa de Parcerias Público-Privadas-PPP no Piauí, o Estado firmou Contrato (nº. 

http://legislacao.pi.gov.br/legislacao/default/detalhe/12601
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02/2017), de concessão com a empresa Brazilfruit Transporte Importação e Exportação 

LTDA, concedendo a essa Concessionária o direito de uso das Instalações da CEAPI 

(Ceasa-PI), e estabelecendo as suas funções, de forma distintas e específicas voltadas 

para apoio à comercialização e distribuição de produtos agroalimentares. 

A concessão tem prazo de 30 anos, prorrogáveis por mais 5 anos, e prevê a 

obrigatoriedade de investimentos por parte da Concessionária, que somam 84,3 milhões 

na área de infraestrutura (NOVA CEASA, 2022). 

Em relação à origem dos produtos comercializados na Nova Ceasa, segundo o 

Senhor Marcos, gerente de mercado desse entreposto, em entrevista concedida ao portal 

o dia em Teresina em 2018, 94% das frutas e verduras que chegam à Teresina, vêm de 

outros estados, como Bahia, Ceará, Goiás, São Paulo, Minas Gerais, Paraná, dentre 

outros. Disse ainda que a produção do Piauí se apresentava tímida, devido aos pequenos 

volumes de produção e é originária de pequenos produtores da região, representando 

apenas 6% do total de frutas e verduras, que ingressam na Nova Ceasa. 

(MASSARANDUBA, 2019) 

Relativamente à origem de Frutas, Legumes e Verduras (FLV) dos Centros de 

Produção ao Centro de Distribuição (Nova Ceasa), apresenta-se, a seguir, o Gráfico 1, 

ilustrando a distribuição por região do país, referente ao ano de 2019, em estudo. 

Gráfico 1 - Origem dos produtos por região do país ano de 2019. 

 

Fonte: Nova Ceasa (2019) 
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De acordo com o representado no gráfico acima, disponibilizado pela Nova Ceasa, 

a Região Nordeste se apresenta como a maior fornecedora de FLV para a Nova Ceasa 

(78%). Esse volume, de certo modo, é um ponto positivo na emissão de gases de efeito 

estufa, comparativamente com outras regiões do país que, via de regra, apresentam 

maiores distâncias de Teresina, onde está instalada a Nova Ceasa. Por exemplo, região 

Sudeste e Centro Oeste. 

Relativamente à cadeia produtiva, a depender da atividade, a literatura estudada 

apresenta definições diversas, mas todas convergindo para o mesmo ponto que 

sintetizado, pode ser entendido como a sequência de fases, podendo iniciar-se a partir do 

fornecimento de insumos básicos até o momento em que o produto chega ao consumidor 

final.  

Quando se recorre a Batalha e Silva (2009), a cadeia produtiva se constitui numa 

forma de agrupar setores correlatos através dos pontos de fricção, destacando-se os 

econômicos e os tecnológicos de interesses comuns, objetivando aumentar a eficiência e 

eficácia dos resultados das operações em todo o processo e, consequentemente, 

contribuindo para a melhoria da competitividade.  

Em termos objetivos, a cadeia produtiva impõe ações dos agentes econômicos que 

a compõem, contribuam para que o fluxo de produção seja transacionado nos mercados 

a que se destinam com maior eficiência e eficácia e atinjam os objetivos de todos os atores 

que fazem parte da mesma.  

O  Quadro 2 apresenta  os três tipos de cadeias de comercialização, conforme o nível 

de intermediação.  

Quadro 2 – Cadeias de Comercialização considerando nível de intermediação 

Tipo de Cadeia Característica 

Cadeia Local 

Neste modelo de cadeia a distância entre a comercialização do 
produto no centro de produção (roça) e o consumidor é reduzida. O 
produtor comercializa sua produção diretamente no mercado local – 
pequeno varejo, instituições locais e merenda escolar. 

 
 

Cadeia Curta 

Neste modelo de cadeia o fluxo de comercialização se dá entre o 
centro de produção (roça) ou a packing house e as redes de 
supermercados e hipermercados, sem a intermediação das Centrais 
de Abastecimentos (CEASAS) 

 
 

 

Cadeia Longa 

Neste modelo de cadeia o fluxo de comercialização entre o centro de 
produção (roça) e o varejo passa por vários níveis de intermediação, 
iniciando-se por um corretor local, packing house e atacadistas 
(Centrais de Abastecimento-CEASAS).   
  

  

Fonte: Adaptado de Hortifrúti Brasil (2020) 
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Ambiente Institucional: Legislação, Padrões de Comercialização 

FLUXO DE 

PRODUTOS 
FLUXO DE 

CAPITAIS 

Ambiente Organizacional: Órgãos Governamentais, fluxo de informações, Empresas de Pesquisa. 

Ao analisar os modelos acima apresentados no Quadro 2, depreende-se que a Nova 

Ceasa, pelas características demonstradas, enquadra-se como “cadeia longa”. Pode ser 

evidenciada identificando os elos/atores ao longo do processo que a compõe, como 

fornecedores de insumos, sistema de produção, distribuidor (entreposto Ceasa), 

atacadista, varejista e consumidor final, cada um com características próprias, em que 

todos buscam alcançar a maior eficiência e eficácia visando, como resultante, o maior 

ganho possível desde a produção, comercialização e a satisfação do consumidor final.  

A cadeia produtiva de hortifrútis discutida neste trabalho, pode esquematicamente, 

ser ilustrada na Figura 1. 

 

Figura 1. Representação esquemática de uma cadeia de produtos de origem vegetal 
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Fonte: O Autor 

 

Na cadeia acima ilustrada, para fins de caracterização de cada elemento que a 

compõe, com base nos conceitos disponíveis em Bertaglia (2020), apresenta-se, a seguir, 

o papel de cada um dos elos, desde o fornecedor de insumos até ao consumidor final, 

sendo: Fornecedores – representa as empresas que, de um modo ou outro, fornecem 

produtos primários para os produtores; Produtores Rurais – representa os agentes, que 
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têm como objeto a exploração da terra para a produção agrícola e compõem os sistemas 

produtivos como: fazendas, sítios, hortas, empresas agrícolas; Centro de Distribuição 

(Ceasa) – representa o responsável pelo controle de aquisição e ingresso de produtos 

dos oriundos dos centros de produção, qualquer que seja o modelo de produção e 

responsável por venda e transferência de produtos de quem os produz para o comércio e 

o consumidor; Atacadista – representa ente intermediário, com a função de 

venda/abastecimento abastecer a varejistas, clientes de grande porte, como redes de 

supermercados, postos de vendas, mercados/mercadinhos, restaurantes/cozinhas 

industriais; Varejista  -  o processo de venda diretamente aos consumidores. Constituem 

os pontos de vender diretamente aos consumidores finais, para uso pessoal ou doméstico; 

Consumidor Final – representa o ponto final da comercialização. Aquele que coloca um 

fim na cadeia de produção (destinatário final econômico).  

 

2.2. Logística de distribuição de hortifrútis 

 

Com a economia, entendida como globalizada, os mercados estão cada vez mais 

dinâmicos e os clientes cada vez mais exigentes, trazendo a reboque a necessidade de 

reavaliação dos processos produtivos e negociais, que possibilitem maior grau de 

competividade das empresas, requerendo, por conseguinte, respostas mais eficazes aos 

objetivos de excelência exigidos pelos negócios. Para Costa Neto (2010), a evolução dos 

processos de produção, passando para sistemas de processo de produção, associada à 

frequência, à rapidez, ao atendimento, às necessidades do cliente e à forma como 

acontecem, constitui desfio permanente para a gestão dos negócios.  

Para Acosta et al. (2012), o fenômeno da globalização trouxe consigo, para os 

negócios, uma dinâmica diferente em que as empresas não mais competem só no âmbito 

interno, local, mas em um ambiente de maior competividade, em âmbito global.  

Em mercado de elevado grau de competividade, as empresas precisam apresentar 

melhor e maior eficiência e eficácia nos processos produtivos e de distribuição, em 

qualquer que seja a ramo de atuação. Nessa perspectiva e considerando a crescente 

exigência dos consumidores, espera-se que as organizações sejam capazes de oferecer 

aos seus clientes produtos de qualidade, na quantidade certa, no tempo certo, no lugar 

certo, na condição certa, com a informação certa e tempestiva e no preço que atenda à 

expectativa do consumidor.  
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Isso exige uma integração da gestão de estoques, de armazenamento, de compras, 

de produção, de abastecimento, ao mínimo custo possível, para que se possam ter 

condições de maior competitividade. Isso impõe conhecer a cadeia de suprimento, seus 

custos, impactos e sua eficiência.    

Segundo Bertaglia (2020), a implantação de uma cadeia de abastecimento é 

rigorosamente complexa, visto que implica mudanças radicais de cultura, de 

relacionamento entre as organizações, de conhecimentos e de forma convencional de 

administrar negócios. Christopher (2007) define como sendo uma rede envolvendo 

organizações se conectam, trabalham conjuntamente com objetivo de controlar, gerenciar 

e aperfeiçoar o fluxo de matérias-primas e informações dos fornecedores para os clientes 

finais. Para Ballou (2009), por sua vez, a cadeia de suprimento se refere a um conjunto 

de atividades funcionais, envolvendo transportes, controle de estoque, dentre outros, 

repetindo-se, em inúmeras vezes, ao longo do canal em que, nesse processo, matérias-

primas se modificam convertendo-se em produtos, com agregação de valor para o 

consumidor final. Sendo mais abrangente, enfatiza representar distribuição física, gestão 

de materiais, programação de produção, logística, gestão de canais, logística industrial, 

logística de distribuição.  

De acordo com Bowersox et al. (2014), para atendimento ao cliente deve-se ter foco 

nos aspectos operacionais e de logística. Isso é importante, mas deve-se também frisar a 

necessidade de uma eficiente gestão da cadeia de suprimento. 

O gerenciamento da cadeia de abastecimento/suprimento torna-se imperativo na 

busca da eficiência e eficácia da gestão, especialmente quando se trata de alimentos 

perecíveis face à abrangência, à complexidade no trato desse tipo de produto, em que se 

tem substancial aumento dos obstáculos na fase de distribuição, devido às dificuldades 

em assegurar a qualidade do produto, somando-se a isso a necessidade de manter os 

custos logísticos e os níveis, que possibilitem maior controle da qualidade, principalmente 

no Nordeste do Brasil, com temperaturas elevadas ao longo do ano, exigindo um modal 

de transporte em condições de preservar a qualidade dos alimentos e evitando elevação 

de custos e desperdícios. 

Referindo-se à logística, e objetivando maior aprofundamento sobre assunto fez-se 

pesquisa na literatura pertinente e em trabalhos publicados em diversos periódicos, 

observando-se que vários autores tratam do tema com conceituações no mesmo sentido, 

mas com abordagens próprias, ditas de forma particular e na concepção de cada um 

deles.  
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Em Pozo (2019), a logística abrange uma grande quantidade de atividades  

executadas por diversas áreas ao longo da cadeia, desde a fonte fornecedora até o 

consumidor. Chama a atenção quando afirma que em virtude dessas atividades serem 

executadas em locais e em tempos diferentes, sua gestão se torna cada vez mais difícil e 

complexa, devendo-se, pois, buscar equilíbrio entre custo e nível do serviço.  

A logística deve propiciar condições para que os operadores da atividade de 

distribuição de hortifrútis reúnam condições, de tal modo que as frutas e hortaliças 

cheguem aos mercados, apresentando suas características preservadas, satisfazendo ao 

consumidor final e podendo agregar maior eficiência e eficácia à cadeia de suprimentos, 

criando também maior valor ao consumidor final. 

A logística pode contribuir com economias nos custos, tornando-se fator de 

competitividade, até porque o transporte é um dos componentes que, via de regra, 

representa maior quantitativo do custo total da logística. 

Kumar (2014), refere-se a risco na cadeia de suprimento, dizendo quão é importante 

identificar níveis críticos de risco, a fim de que a organização possa agir e saber como 

gerenciá-lo, levando em conta a probabilidade de interrupção do fluxo. 

Para Reis et al. (2016), referindo-se à comercialização de certo produto, os 

produtores precisam identificar formas de comercializar os seus produtos a preços, que 

tragam lucratividade, mesmo com restrições logísticas que venham a encarecer os custos 

de comercialização.  

O desempenho do canal de distribuição apresenta-se como fator diferencial, 

possibilitando maior competitividade no mercado. 

O modelo de um sistema logístico deve ser de baixo custo e de maior eficiência 

operacional, oferecendo segurança e sendo de excelência em qualidade. Deve também 

contribuir para minimizar os impactos à natureza decorrentes da atividade logística, tendo 

como fator de relevância o tipo de modal de transporte a ser utilizado. 

 

2.3. Conceito de Produção local ou “Local food”  

 

Para o termo “Local food” encontram-se definições diversas e, em alguns casos,  

entendidas como conflitantes, difícil de definir e teorizar. Então que parâmetros podem-se 

utilizar para se estabelecer o que significa “local”: distância do ponto de consumo em 

relação ao cultivo, mesma cidade, mesmo estado, mesmo país? Ao se consultar Martinez 
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et al. (2010), estes referem-se àqueles alimentos produzidos na mesma cidade ou no 

mesmo estado.  

Para Smithers et al. (2008), podem significar alimentos vendidos em mercado 

alternativo de alimentos. Víveres que possuem as características únicas de um local em 

particular ou carregam um certo valor ou significado cultural local. 

O termo “local” vem há algum tempo sendo abordado e discutido na literatura sobre 

redes alternativas de alimentos, no entanto, ainda sem consenso para sua definição, mas 

isso não tira sua importância. Há de ser considerada a complexidade envolvida no 

entendimento e no sentido de redes alimentares locais e sua relação com os 

consumidores.  

Nos últimos anos, o sistema alimentar local “Local food” ganhou atenção crescente, 

como uma alternativa possível aos modelos de produção utilizados nos sistemas 

alimentares convencionais. Para Darby et al. (2008), há interesse crescente do 

consumidor por alimentos locais, com produtos característicos de proporcionarem um 

leque de benefícios a todos. Como vantagens podem-se destacar: alta qualidade; frescor; 

satisfação do consumidor; e segurança alimentar.  

De acordo com o artigo 3º da Lei 11.346. de 15 de setembro de 2006, a segurança 

alimentar consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 

alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, 

respeitando a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006). 

A produção local de alimentos possibilita a utilização de cadeia de suprimento curta,  

aproxima consumidores e produtores e ao se reduzir a distância física entre produtores e 

consumidores, o sistema alimentar local pode, de forma objetiva, contribuir para reduzir o 

impacto ambiental associado ao transporte de alimentos. 

O consumo de alimentos locais, produzidos com a utilização de tecnologias de base 

ecológica e outros meios, que busquem mitigar o impacto ambiental, é algo benéfico e 

salutar para o meio ambiente, a economia local, e a sociedade em geral. Assim, a comida 

local não é apenas uma questão geográfica, relacionada tão somente à distância entre 

produtores e consumidores, mas também entendida pelas suas características na cadeia 

de suprimento de alimentos e pelo seu impacto social (MARTINEZ et al. 2010).  
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2.4. Conceito de Potencial de Aquecimento Global (Global Warming Potential) 

 

O Potencial de Aquecimento Global (Global Warming Potential - GWP) é uma 

medida quantificada da força média global de impactos de determinados gases de efeito 

estufa em um horizonte de 100 anos. Esse conceito tem sido usado para avaliar a 

sustentabilidade de processos de produção, consumo e transporte de alimentos 

(AZAPAGIC, 2016).  

Para atendimento às necessidades dos consumidores, o transporte de alimentos tem 

dinâmica específica e ocorre todos os dias. O modal de transporte rodoviário é a principal 

alternativa de transporte de carga no Brasil com a utilização de caminhões.  

De acordo com Goulart e Alexandre (2018), a movimentação de produtos entre 

regiões é realizada utilizando a infraestrutura de transporte, muito importante para o 

crescimento e desenvolvimento econômico e social.  

No transporte de cargas, de acordos com os autores, a principal decisão é a escolha 

dos modais disponíveis, dentre os cinco meios de transportes básicos: ferroviário, aéreo, 

rodoviário, hidroviário ou dutoviário.  

Neste contexto, mesmo considerando a inegável contribuição do setor de transporte 

rodoviário de cargas para a movimentação da riqueza e o desenvolvimento econômico do 

país, esse modal termina por ser uma fonte significativa na emissão de gases de efeito 

estufa.  

A questão da eficiência no transporte tornou-se complexa, porque é uma atividade 

que exige consumo de derivados do petróleo, especialmente o óleo diesel, produzindo 

gases de efeito-estufa (GEE), causadores de poluição e do aquecimento global, sendo o 

dióxido de carbono (CO2) o principal deles (BRASIL, 2012).  

A emissão de GEE do transporte de caminhões de carga contribui para graves 

mudanças nas questões climáticas. A emissão de poluentes, em sua maioria, provém da 

queima de combustíveis fosseis, conforme já mencionado, exigindo busca de alternativas 

menos agressivas à atmosfera e assim contribuir para a preservação do meio ambiente. 

Uma temática que se apresenta para discussão em relação à mitigação de emissão 

de GEE no transporte de carga é a logística sustentável, fundamentada na idéia de que é 

possível manter o cumprimento das metas e o crescimento do negócio sem se afastar de 

ações na busca de redução do impacto ambiental. Com esse olhar, pode-se enfatizar que 

políticas de logística sustentável e boa prática de preservação ambiental podem trazer 

vantagem competitiva, apresentando-se como elemento diferenciador frente à 
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concorrência, podendo também trazer reflexos positivos na valorização de marca junto ao 

mercado. 

Os consumidores, de modo geral, têm buscado cada vez mais, informações sobre a 

origem dos produtos e alimentos, como eles são transportados e manuseados e os 

possíveis impactos ambientais que podem gerar na cadeia produtiva e de distribuição, 

tornando com isso, essencial a adoção de práticas logísticas modernas, que permitam 

avaliar os impactos ambientais gerados na atividade logística. Dias (2011), tem 

abordagem de que a gestão ambiental melhora o desempenho da empresa, abre 

possibilidades de inserção em mercados mais exigentes nos aspectos ecológicos, 

ambientais e de sustentabilidade, além de contribuir para a melhoria da imagem da 

organização de modo geral. 

 

2.5. Sustentabilidade 

 

O tema sustentabilidade, desenvolvimento sustentável e a busca pelo uso 

consciente dos recursos naturais tem sido discutido com muita evidência, como é o caso 

da 26ª Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP-26), que 

ocorreu em novembro de 2021. Ele se faz presente nas discussões acadêmicas, 

destaques em capas de revistas, nas manchetes, em diversos matutinos não só os 

especializados no assunto, mas de modo geral, alcançando até os meios corporativos, 

enfim, muita exposição. Mas o que se entende por sustentabilidade? Na literatura 

estudada foi possível encontrar conceitos diversos tendo a definição mais empregada, 

sido aquela da ONU-Organização das Nações Unidas, em que se tem sustentabilidade 

como sendo “o atendimento das necessidades das gerações atuais, sem comprometer a 

possibilidade de satisfação das necessidades das gerações futuras”. 

Esse conceito alinha-se à Constituição da República Federativa do Brasil (1988), 

quando, em seu artigo 225 - Título VIII - Da Ordem Social - Capítulo VI - Do Meio 

Ambiente, encontra-se: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder 

público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações”. Para Martins et al. (2012), sustentabilidade representa a possibilidade de se 

obter de forma continuada as mesmas condições ou até melhores, visando a manutenção 

de vida em determinado ecossistema. 
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Carson (2010) descreve que a história de vida sobre o planeta tem sido de interação 

entre as coisas vivas e o seu meio ambiente. A contaminação do ar, da terra, dos rios e 

dos mares por meio de materiais perigosos e até letais é devido à capacidade adquirida 

pelo homem para alterar o meio ambiente. 

Outro ponto importante no que se refere à sustentabilidade é que seu conceito 

começou a ser delineado, de acordo com FGV (1991 p. 68), a partir do Relatório 

Brundtland, intitulado “Nosso Futuro Comum” (1987), apresentado na Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (United Nations Conference on the 

Human Environment – UNCHE), em Estocolmo 1972, com uma abordagem sobre 

desenvolvimento sustentável. 

Nesse contexto, sustentabilidade é um conceito sistêmico diretamente ligada à 

sobrevivência do planeta, mas requer reflexão nas atitudes das pessoas e no 

comportamento das organizações.  

Espera-se que sociedade reflita sobre a capacidade adquirida pelo homem para 

alterar o meio ambiente na busca de satisfazer suas necessidades de consumo no seu 

processo de vida, e não se afaste da idéia básica da sustentabilidade, tendo presente o 

atendimento das necessidades atuais de modo a não comprometer a possibilidade de 

satisfação das necessidades das gerações futuras de toda a humanidade.  

As organizações com suas ações devem ratificar o conceito de tripé da 

sustentabilidade (Triple Bottom Line) em suas três dimensões: Econômica, Ambiental e 

Social. Serem capazes de oferecer produtos e serviços de maneira que possa se 

estabelecer uma relação de competitividade justa em relação aos concorrentes e não 

contribuir para a degradação do meio ambiente, nem tampouco buscar a exploração do 

trabalho assalariado, especialmente objetivando auferir maiores lucros ou melhor 

rentabilidade do negócio.  

Assim, a sustentabilidade é uma questão que exige a participação de todos e não 

mais apenas uma questão pertencente a uma parcela da sociedade. Todos têm de 

contribuir, todos devem participar, entendendo que sustentabilidade e desenvolvimento 

sustentável representam uma garantia da manutenção dos recursos naturais, da 

sobrevivência da sociedade e das organizações. A Figura 2 apresenta as dimensões que 

indicam tripé da sustentabilidade. 
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Figura 2 – Dimensões que indicam equilíbrio na perspectiva de sustentabilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: O Autor 

 
 

2.5.1. Sustentabilidade e Transporte 
 
 

A promoção do desenvolvimento sustentável representa um dos maiores desafios 

no momento presente para o mundo como um todo. De acordo com a Organização das 

Nações Unidas - ONU, até 2030, espera-se reduzir o impacto ambiental negativo (emissão 

CO2); dar atenção à qualidade do ar; buscar uma cooperação internacional para facilitar 

o acesso a pesquisa e a novas tecnologias de energia limpa, incluindo energias 

renováveis, eficiência energética e tecnologias de combustíveis fósseis avançadas e mais 

limpas, propiciando um sistema de transporte sustentável que possa impulsionar o 

desenvolvimento sustentável com menor impacto ao meio ambiente, contribuindo para 

reduzir, de modo significativo, o número de mortes e doenças por produtos químicos 

perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo (BRASIL, 2021). 

O relatório da Organização das Nações Unidas – ONU, ao se referir a transporte 

sustentável, menciona que a realização de maior investimento em transporte verde e 

sustentável poderá contribuir para o alcance de metas globais de sustentabilidade, 
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podendo assim, no campo econômico, propiciar até 2050 uma economia de 70 trilhões de 

dólares (ONU, 2016). 

A sustentabilidade no transporte de carga consiste em promover ações 

direcionadas a encontrar alternativas, para a mitigação na emissão de gases poluentes e,  

em conseqüência, minimizar o impacto ambiental e permitir às pessoas e à sociedade 

uma vida saudável, contribuindo para o bem-estar das gerações atuais sem comprometer 

as gerações futuras (ONU, 2016). Assim, quanto mais tecnologia os veículos possuírem, 

maior será a redução nas emissões de gases poluentes expelidos pelos veículos, que 

utilizam combustíveis fósseis.  

Para Chan et al. (2010), os veículos elétricos a bateria (BEV – Batery Electric 

Vehicle) se apresentam como uma solução ideal para lidar com a crise energética e o 

aquecimento global, uma vez que têm consumo zero de petróleo e zero emissões. Os 

veículos elétricos, híbridos e movidos a células de combustível têm atraído cada vez mais 

a atenção de fabricantes, governantes e consumidores, visto a economia de combustível, 

as restrições de recursos energéticos e a contribuição para se mitigar as emissões de 

carbono, com reflexos positivos no aquecimento global.  

Em 2018, por meio da Lei nº 13.755, o Brasil instituiu o Programa Rota 2030, 

Mobilidade e Logística, estabelecendo requisitos obrigatórios para a comercialização de 

veículos no Brasil. A lei se apresenta como uma ação governamental, visando incentivos 

fiscais para a fabricação de veículos elétricos no Brasil e, por outro lado, tornando mais 

rígidas as metas de emissão de GEE (BRASIL, 2018). 

De acordo o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social-BNDES, de 

sua linha de crédito disponível para inovação em tecnologia no valor de R$ 110,8 milhões, 

a instituição financeira aprovou financiamento de 88,8 milhões para a empresa VW 

Caminhões e Ônibus (VWCO), para financiar projeto daquela empresa no 

desenvolvimento e fabricação de caminhões elétricos no Brasil (BNDES 2019). Com esse  

financiamento, o Banco busca apoiar a engenharia nacional no desenvolvimento de 

caminhão elétrico para transporte de carga.  

Pelo que foi abordado, o caminhão elétrico está começando a virar realidade, 

destacando-se  como vantagem o que é mencionado por CHAN et al. (2010):  veículo 

elétrico não precisa de combustíveis fósseis para se locomover e com isso apresenta zero 

emissões de poluentes, um dos maiores problemas dos nossos dias em relação a emissão 

de GEE.  
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Por outro lado, de acordo com Mayer (2015), os veículos elétricos apresentam 

desvantagens como a reduzida autonomia, visto que as baterias apresentam baixas 

densidades de energia em relação aos combustíveis fósseis; possuem elevado custo de 

manutenção, pois faz-se necessária a substituição das mesmas ao final de sua vida útil, 

além de exigirem infraestruturas adaptadas para o reabastecimento dos VEs, somados 

ao tempo de recarga das baterias, que é elevado quando comparado ao tempo de 

reabastecimento de um veículo convencional, que se situa entre 2 a 5 minutos.  

Considerando que a literatura e estudos mais recentes sobre o tema, no 

entendimento do pesquisador, ainda se apresentam reduzidos, pouco disponíveis, as 

vantagens e desvantagens serão melhor apresentadas a partir de estudos que 

contemplem reflexos ambientais decorrentes de descarte de baterias; de maior demanda 

pelo uso de energia elétrica, no caso de carros elétricos, que utilizam fontes energéticas 

oriundas de usinas hidroelétricas, termoelétricas, dentre outros fatores a serem 

estudados. 
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CAPÍTULO III 

 

3. METODOLOGIA 

 

O presente estudo tem a abordagem experimental composta por estudos de caso 

e objetiva avaliar o impacto no ambiente das emissões de CO2, no processo de 

transporte de cargas no modal rodoviário, como parte da cadeia logística para 

distribuição de hortifrútis dos centros de produção, em vários estados brasileiros a um 

centro de distribuição em Teresina, Piauí, Nordeste do Brasil.  

A coleta de dados foi verificada junto à Nova Ceasa e realizada em janeiro de 

2020, quando foi disponibilizado um arquivo, contendo dados dos produtos adquiridos 

de várias regiões produtores no ano de 2019.  

Desse universo foram selecionados quatro produtos: tomate, alface, pimentão e 

pepino. A escolha tomou como base produtos transportados em cargas exclusivas, por 

tipo de produto, isoladamente, diferentemente de outras cargas com produtos diversos, 

o que dificultaria o processo de análise.  

Foram identificadas as regiões produtoras, as quantidades de produtos e as 

distâncias em cada rota de transporte foram estimadas com base no “google maps”, 

desde os centros de produção até o centro de distribuição “Nova Ceasa”. Foi admitido 

para fins do estudo, o consumo de 10 km/L, no transporte de carga. 

Com base nos dados selecionados, estruturou-se uma planilha em Excel e com o 

uso da ferramenta calculadora on-line (CFC-2018) mensurou-se o impacto ambiental 

provocado pelas emissões de CO2-eq/ano, no transporte dos produtos referente a 2019. 

O resultado foi utilizado para a elaboração do artigo 1, apresentado ao NETLOG em 

2021, descrito no Capítulo IV deste trabalho. 

Buscando utilizar outras ferramentas de mensuração de impacto ambiental, os 

valores encontrados para Global Warming Potential - GWP, com o uso da CFC 2018, 

foram discretizados em três condições "baixo", "médio" e "alto" e os dados obtidos foram 

inseridos e organizados em planilha excel e no cenário de mineração de dados, com uso 

de um software Rapidminer® Studio, utilizou-se os operadores "recuperar dados", "dados 

divididos" e "floresta aleatória", como um algoritmo de classificação. Foram utilizados, pelo 

sistema, 70% dos dados para treinar o algoritmo e 30% para desenvolver o modelo como 

valores de entrada para o operador 'split', apresentando acurácia de 75%. As árvores 
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encontradas foram classificadas quanto ao "produto", a "distância" e a "quantidade", 

descritas no artigo 2, publicado na APMS 2021, compondo o Capítulo IV do trabalho. 

Para concluir a última etapa da distribuição de alimentos em estudo, foram 

adicionadas aos dados existentes (GWP centro produtor ao centro distribuidor), hortaliças 

frescas compradas por um hospital urbano junto ao centro de distribuição e conhecidos 

os GWPs (cálculo CFC-2018) dessas duas fases, recuperou-se, na literatura atual, o GWP 

das hortaliças produzidas em campo aberto (tomate, alface, pimentão e pepino) e 

estruturou-se uma tabela que representa os impactos dos produtos em cada uma das 

fases, conforme descrito no artigo 3, publicado em 2021 no European Journal of 

Sustainable Development Research, integrando o Capítulo IV deste trabalho.  
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CAPÍTULO IV 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise do material coletado junto à Nova Ceasa proporcionou acumular dados, 

informações e subsídios sobre o tema proposto, criando as condições para a proposição 

de três artigos científicos. O estudo possibilitou responder ao questionamento sobre o 

impacto ambiental, provocado no transporte utilizado no fornecimento de hortifrútis do 

centro de produção ao centro de distribuição. Apresenta-se, a seguir, os resultados de 

cada um dos artigos que compõem este capítulo.  

O primeiro artigo “Avaliação do Impacto Ambiental do Fornecimento de Hortifrútis no 

Mercado de Teresina, apresenta na Tabela 2, a avaliação do impacto ambiental 

provocado pelas emissões de CO2-eq/ano. O GWP em 100 anos, no transporte de 

hortifrútis da área de produção ao centro de distribuição. O cálculo foi realizado utilizando 

a ferramenta calculadora pegada de carbono (CFC 2018), com a configuração de que os 

maiores valores de GWP são daqueles produtos vindos de longas distâncias, como é o 

caso do tomate originário dos estados de Goiás (GWP 32), Bahia (GWP 18) e Ceará 

(GWP 16). 

O segundo artigo “Environmental Impact Classification of Perishable Cargo 

Transport Using Data Mining”, objetivou, no cenário de mineração de dados, apresentar 

um modelo de classificação do impacto ambiental provocado pelo transporte de hortaliças 

(tomate, alface, pimentão e pepino) dos centros de produção de diversos estados 

brasileiros, para um centro de distribuição em Teresina, Brasil. 

A feramenta utilizada (software RapidMiner Studio) gerou árvores de decisão para as 

variáveis "produto", "distância" e "quantidade" com classificação para níveis “alto”, “médio” 

e “baixo” impacto, conforme as figuras 2, 3 e 4, do artigo 2.  

Quando se analisa árvore resultante "quantidade" (Fig. 4), percebe-se que para os 

quantidade menores ou iguais a 862 (t), o transporte do produto tomate, originário do 

estado de Goiás (GO), tem impacto ambiental maior do que o Estado do Piauí (PI), mesmo 

apresentando quantidades menores transportadas, indicando a influência que a distância 

percorrida tem, considerando consumo de combustível fóssil utilizado no transporte de 

carga, que guarda proporcionalidade à carga transportada. Isto é, valores maiores de 
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impacto na emissão de gases poluentes no transporte de produto mais distante, em 

quantidades menores. 

Diante desses indicadores e considerando que as árvores de decisão se 

constituem em mais uma ferramenta de suporte para a tomada de decisão, por 

apresentarem, por meio de gráficos, informações para orientação dos gestores em suas 

decisões ou para reavaliação de suas estratégias na aquisição de produtos, pondendo, 

assim, direcionar a escolha para aquele centro de produção que apresente menor 

potencial de emissão de GEE, desconsideradas outras variáveis. 

O terceiro artigo “Environmental Impact of Fresh Vegetables Supply: A Case-Study 

in Teresina, Brazil”, apresenta o impacto ambiental estimado das emissões de CO2 no 

processo de transporte de cargas no modal rodoviário, na distribuição de hortifrútis dos 

centros de produção, em diversos estados brasileiros, ao centro de distribuição de 

alimentos em Teresina e deste ao consumidor final, um hospital urbano em Teresina.  

Para estimar o GWP de todo o segmento da cadeia, fez-se  a inclusão do GWP 

correlacionado com a produção de horticultura em campo aberto, recuperados da 

literatura atual,  referentes às  culturas  vegetais (tomate, alface, pimentão e pepino) para 

demonstrar que, além do impacto no transporte, há também, na cadeia, impacto ambiental 

na produção em campo, conforme apresentado na Tebela 3 (pag. 5) do artigo em 

discussão.  

Da análise do resultado apresentado no estudo, o tomate é o produto que 

apresenta maior impacto em todas as fases da cadeia, conforme descrito na tabela 3 (p.5) 

do artigo 3, em que os valores de GWP estão assim apresentados: 0.376; 0.110 e 0.08, 

respectivamente, para as fases de produção em campo aberto; transporte de toda a 

cadeia, incluindo-se o consumidor final.  

O produto pimentão, embora apresente GWP maior do que os produtos alface e 

pepino, seu impacto ficou abaixo do produto tomante, visto seus valores de GWP 0.360; 

0.010 e 0.08, respectivamente, para as mesmas fases já mencionadas. Recomendou-se 

ainda, que há necessidade de novos  trabalhos e testes, considerando o impacto 

ambiental da produção no campo, que é um dos componentes importantes da cadeia 

estudada.  

A seguir, são apresentados os artigos que compõem a Tese, que foram dispostos 

no corpo do trabalho, respeitando o formato de publicação e a ordem de submissão. 
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4.1. Artigo 1 
Título. Avaliação do Impacto Ambiental do Fornecimento de Hortifrutis no Mercado de 

Teresina, Piauí.  http://www.netlogconference.com/papers.html 
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4.2. Artigo 2  
 
Título: Environmental Impact Classification of Perishable Cargo Transport Using Data 

Mining. https://link.springer.com/conference/apms 

 

https://link.springer.com/conference/apms
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4.3. Artigo 3 

Título: Environmental Impact of Fresh Vegetables Supply: A case-study in Teresina, Brazil 

http://ecsdev.org/ojs/index.php/ejsd/index 
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CAPÍTULO V 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A pesquisa refere-se ao estudo realizado sobre o transporte de carga, como parte 

da logística utilizada no transporte de hortifrútis e centrou-se em avaliar o Potencial de 

Aquecimento Global-GWP no transporte de hortifrútis como importante emissor de GEE, 

visto o uso de combustível fóssil (diesel).  

Com base na literatura consultada e nos resultados obtidos, foram desenvolvidos 

três artigos com proposições que atenderam aos objetivos da Tese, sendo o primeiro 

atendido no artigo 1, onde foram identificadas as regiões produtoras, o modal de 

transporte e os produtos que mais contribuíram para GWP.  

O segundo objetivo foi satisfeito por meio do Artigo 2, quando foi apresentado um 

modelo de estimativa de impacto ambiental (GWP), utilizando a ferramenta data mining, 

contemplando o transporte de cargas dos centros de produção de diversos estados 

brasileiros, ao centro de distribuição em Teresina-Piauí. 

Quanto ao terceiro objetivo, que trata de classificação das rotas e capacidade de 

impacto na emissão de CO2, esse ficou atendido no artigo 3, que  contempla as rotas e a 

capacidade de impacto ambiental no uso do transporte de hortifrútis, desde o centro de 

produção até o consumidor final. Ao se mensurar o impacto ambiental no transporte de 

hortifrútis das fazendas ao centro distribuição e do centro de distribuição ao consumidor 

final, vê-se, no estudo, que valores de maior impacto ambiental decorrem do transporte 

de produtos de origem de regiões mais distantes e quando em menores quantidades como 

é o caso do Estado de Goiás.  

Da análise dos resultados, ficou evidenciado que o uso de ferramentas auxiliares 

na quantificação de emissões de GEE, constitui-se em instrumentos importantes na 

orientação dos gestores para a adoção de ações estratégicas na busca de mitigação de 

emissões de gases de efeito estufa, podendo ser utilizadas em cálculos de predição de 

emissão de GEE, com informação para orientar na escolha de fornecedores de hortaliças 

e na logística utilizada no transporte que contribua com menor volume de emissão de 

gases poluentes. 

Por fim, espera-se que as avaliações de impacto ambiental, de forma mais 

regionalista, possam contribuir como instrumento indutivo, para que as autoridades 
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governamentais responsáveis por desenvolverem políticas e alocação de recursos no 

desenvolvimento do Estado do Piauí,  em suas esferas de poder, privilegiem projetos na 

direção de uma agricultura, que produza frutas, legumes e verduras em escala suficiente 

para o atendimento das demandas do Estado, especialmente aqueles produtos 

comercializados na Nova Ceasa. Isso poderá contribuir para o desenvolvimento da 

economia do Estado, gerando riqueza e oportunizando geração de renda na área da 

horticultura, somados a contribuição para redução da emissão de GEE, considerando as 

longas distâncias percorridas na logística de abastecimento do centro de distribuição 

Nova Ceasa. 

 

5.1. Conclusão 

 

A pesquisa computa custos ambientais do modal de transporte utilizado, 

induzindo a busca de alternativas, que possam contribuir para minimizar os impactos ao 

meio ambiente, considerando uso de combustível fóssil no modal de transporte utilizado 

e há necessidade de serem implementadas ações no sentido de aumentar a 

sustentabilidade do transporte de carga de frutas legumes e verduras. 

Isto posto, espera-se que as organizações com suas ações consolidem o tripé da 

sustentabilidade em suas três dimensões: econômica, social e ambiental, e tenham como 

um de seus objetivos a inserção de política, em gestão ambiental, capaz de conduzir todos 

os níveis da empresa na direção do desenvolvimento sustentável, de maneira que não 

contribuam para a degradação do meio ambiente, em particular, no uso do transporte de 

carga no modal rodoviário, como parte da logística de transporte de hortifrútis, e não 

tenham como principal fonte de energia, combustíveis fósseis, especialmente o diesel. 

 

5.2. Sugestões 

 

Espera-se que as constatações presentes no trabalho ora apresentado, possam de 

algum modo, contribuir para: 

• Trabalhos futuros com estudos mais aprofundados sobre o tema, em 

especial na região nordeste, ainda com limitação de alternativas em modais 

de transportes de carga. 

• Fomentar Políticas Públicas, privilegiando maior uso de transportes com 

tecnologias, que dispensem uso de combustível fóssil, menos poluentes 
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